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Mensagem da Administração
Após um período de ambiente econômico incerto, ao final de 2008 e início de 2009, 2010 foi um 
ano de retomada do plano de expansão da Companhia. Alcançamos um crescimento de receita 
líquida de 31% entre 2009 e 2010, propiciado principalmente por: • 17 novas lojas próprias (11 
lojas próprias Le Lis Blanc e 6 lojas próprias da marca Bo.Bô); • Crescimento de receita bruta 
em lojas comparáveis (same-store sales) de 15,2% (quando comparado a 2009); • Crescimento 
de receita bruta de 40,1% em nossa operação de atacado, em função do aumento do número 
de clientes. Dessa forma, encerramos o ano de 2010 com 47 lojas próprias Le Lis Blanc, 10 lojas 
próprias da marca Bo.Bô e 4 lojas licenciadas da marca Le Lis Blanc, além de 2 operações de 
outlet da marca Le Lis Blanc. Com o crescimento do número de lojas próprias, aumentamos a 
área média de vendas das lojas próprias em 15%, comparada a 2009. A produtividade cresceu 
11% no mesmo período, de forma que o crescimento de receita líquida das lojas próprias foi de 
28% em 2010, quando comparado a 2009. Apesar do forte crescimento de receita, continuamos 
focando nossos esforços em ganhos de rentabilidade. Obtivemos ganhos de margem bruta (prin-
cipalmente em função de aumentos de mark-up ao longo do ano de 2010) e reduzimos despesas 
com vendas, gerais e administrativas (como percentual da receita), de forma que atingimos um 
EBITDA de R$74,0 milhões, 21,1% de margem EBITDA, contra R$28,2 milhões em 2009, cresci-
mento de 162%. Planejamos continuar nosso crescimento no número de lojas próprias em 2011, 
assim como explorar outras oportunidades de melhorias operacionais. Destaques do Período: • 
Inauguração de 21 pontos de venda em 2010 (17 novas lojas próprias, 2 expansões de lojas já 
existentes e 2 outlets); • Crescimento das vendas brutas em lojas comparáveis (same-store sales) 
de 15,2% em 2010; • Crescimento na Receita Líquida de 31,3% em 2010 (R$351,1 milhões vs. 
R$267,3 milhões em 2009); • Crescimento de EBITDA de 162,3% em 2010 (R$74,0 milhões vs. 
R$28,2 milhões em 2009). A margem EBITDA alcançou 21,1% em 2010 (contra 10,6% em 2009); 
• Crescimento no Lucro Líquido 457,8% em 2010 (R$37,1 milhões vs. R$6,6 milhões em 2009). A 
margem líquida alcançou 10,6% em 2010 (contra 2,5% em 2009). Desempenho Operacional de 
Lojas: Encerramos o ano de 2010 com 47 lojas próprias e 4 lojas licenciadas da marca Le Lis Blanc 
e 10 lojas próprias da marca Bo.Bô, 17 lojas próprias a mais do que possuíamos no final do ano de 
2009. Ao final de 2010, nossa área de vendas das lojas próprias foi de 17.993m². Em comparação 
com o final de 2009, crescemos 28,9% nossa área de vendas de lojas próprias (passando de uma 
base de 40 lojas próprias e 13.956m² para 57 lojas próprias e 17.993m² em 2010). Em 2010, nossa 
área de vendas média por loja própria era de 316m², sendo 365m² a área média das lojas próprias 
Le Lis Blanc e 85m² a área média das lojas próprias Bo.Bô.
		 Em 31 de dezembro de
	 	 2009	 2010
Número de Lojas Próprias Le Lis Blanc		  36	 47
Número de Lojas Próprias Bo.Bô		  4	 10
Número Total de Lojas Próprias		  40	 57
Número de Lojas Licenciadas		  4	 4
Área de vendas das Lojas Próprias Le Lis Blanc (m²)		  13.435	 17.139
Área de vendas das Lojas Bo.Bô (m²)		  521	 854
Área de vendas Total das Lojas Próprias (m²)		  13.956	 17.993
Área de vendas das Lojas Licenciadas (m²)		  625	 643
Desempenho Operacional: Receita Operacional Bruta: Nossa receita bruta em 2010 totalizou 
R$519,0 milhões, 30,1% de crescimento em relação a 2009. O aumento das vendas em 2010 
refletiu nosso foco no canal de distribuição lojas próprias, o qual foi ampliado, passando de 40 
lojas ao final de 2009 para 57 ao final de 2010. A tabela a seguir apresenta a abertura da receita 
bruta entre os canais de distribuição para os períodos indicados:
				                    Em 31 de dezembro de
			   % do		  % do	 Var %
(em R$ milhares, exceto percentuais)		  2009	 Total	 2010	 Total	 2010/2009
Lojas Próprias		  355.130	 89,0%	 450.186	 86,7%	 26,8%
Lojas Multimarcas		  38.254	 9,6%	 53.591	 10,3%	 40,1%
Lojas Licenciadas e Outros		  5.477	 1,4%	 15.203	 2,9%	 177,6%
Receita Bruta Total		  398.861	 100,0%	 518.980	 100,0%	 30,1%
Lojas próprias: A receita bruta de lojas próprias cresceu 26,8% em 2010 em comparação a 2009, 
passando de R$355,1 milhões em 2009 para R$450,2 milhões em 2010. Esse crescimento ocorreu 
em função da adição de 17 lojas próprias e do crescimento das vendas brutas em lojas compará-
veis¹ (same-store sales). Nossas vendas brutas em lojas comparáveis cresceram 15,2% em 2010. 
¹São consideradas lojas comparáveis as nossas lojas próprias a partir de seu 13º mês de operação. 
O crescimento das vendas brutas em lojas comparáveis entre dois períodos é baseado nas vendas 
brutas das lojas próprias que estavam em operação durante ambos os períodos que estão sendo 
comparados e, se uma loja própria estiver incluída no cálculo de vendas de lojas comparáveis 
por apenas uma parte de um dos dois períodos comparados, então essa loja será incluída no 

cálculo da parcela correspondente do outro período. Quando a operação de uma loja própria é 
descontinuada, as vendas dessa loja são excluídas do cálculo das nossas vendas de lojas compa-
ráveis para os períodos comparados. Quando uma loja própria tem sua área de vendas ampliada 
em mais de 15%, as vendas dessa loja não são consideradas no cálculo até o 13º mês após a 
conclusão dessa expansão. Lojas multimarcas: A receita bruta na venda para lojas multimarcas 
cresceu 40,1%, passando de R$38,3 milhões em 2009 para R$53,6 milhões em 2010. Este cresci-
mento ocorreu principalmente em função do aumento do número médio de clientes, refletindo 
o esforço da Companhia em ampliar esse canal de distribuição. Outros: Mudamos o critério de 
reconhecimento da receita obtida através de nossa revista Le Lis Blanc, nossa principal ferra-
menta de marketing para esta marca. Deixamos de reconhecer o aporte dos anunciantes como 
receita operacional e passamos a deduzi-lo de nossas despesas com o desenvolvimento da revis-
ta, dentro do grupo de despesas com vendas. Desta forma, as outras receitas passaram de R$5,5 
milhões em 2009 para R$15,2 milhões em 2010, principalmente em função do inicio de ações de 
vendas de produtos de coleções anteriores através de: • Dois bazares extraordinários; • Quatro 
ações em clube privado de compras online; • Abertura de dois outlets. Receita Operacional Lí-
quida: Nossa receita líquida cresceu 31,3%, passando de R$267,3 milhões em 2009 para R$351,1 
milhões em 2010. Nossa receita líquida por metro quadrado passou de R$17.508/m² em 2009 
para R$19.499/m² em 2010, representando um aumento de produtividade das lojas próprias de 
11,4%. Lucro Bruto: Em 2010, nosso lucro bruto apresentou um crescimento de 34,7% em rela-
ção ao ano de 2009, passando de R$171,6 milhões em 2009 para R$231,1 milhões em 2010. Nossa 
margem bruta passou de 64,2% em 2009 para 65,8% em 2010, crescendo 1,7 pontos percentuais. 
O crescimento da margem bruta ocorreu devido aos aumentos de mark-up realizados ao longo 
de 2010. A Companhia alcançou crescimento de margem bruta a despeito dos impactos negati-
vos abaixo: • Liquidações extraordinárias de estoques de coleções anteriores, através de bazares, 
outlets e clubes privados de venda online, nas quais os produtos foram vendidos com descontos; 
• Aumento da participação das vendas através da operação de atacado sobre a receita total, 
que passou de 9,6% em 2009 para 10,3% em 2010. A venda para clientes multimarcas apresenta 
margem bruta inferior àquela da venda através de lojas próprias. Despesas com Vendas, Gerais 
e Administrativas: Em 2010, continuamos a implementar iniciativas de melhorias operacionais 
e de redução de despesas. Nossas despesas com vendas, gerais e administrativas reduziram 4,6 
pontos percentuais (em relação à receita líquida), passando de 49,4% em 2009 para 44,7% em 
2010. Nossas despesas com vendas (que incluem todas as despesas com pessoal e marketing da 
Companhia) reduziram 3,2 pontos percentuais (em relação a nossa receita líquida), passando de 
34,6% (R$92,5 milhões) em 2009 para 31,4% (R$110,3 milhões) em 2010. Nossas despesas gerais 
e administrativas reduziram 1,4 ponto percentual (em relação a nossa receita líquida), passando 
de 14,7% (R$39,4 milhões) em 2009 para 13,3% (R$46,7 milhões) em 2010. EBITDA e Margem 
EBITDA: Em função das iniciativas implementadas ao longo de 2010, como aumentos de mark-up 
(que beneficiaram a margem bruta) e redução de despesas com vendas, gerais e administrati-
vas, nosso EBITDA cresceu 162,3% em 2010, alcançando R$74,0 milhões (contra R$28,2 milhões 
em 2009). Comparando o EBITDA de 2010 com o EBITDA Ajustado de 2009 (excluindo custos e 
despesas extraordinários de 2009, divulgados para efeito de melhor comparabilidade com o 
resultado de 2008), o crescimento foi de 86,4% (R$74,0 milhões em 2010 contra R$39,7 milhões 
em 2009). A margem EBITDA alcançou 21,1% em 2010, comparado a 10,6% em 2009 (ou 14,9%, 
considerando o EBITDA Ajustado de 2009).
		  	             Em 31 de dezembro de
(em R$ milhares, exceto percentuais)		  2009	 2010	 Var % 2010/2009
Lucro Líquido		  6.643	 37.055	 457,8%
(+) Despesas financeiras, líquidas		  4.469	 4.856	 8,7%
(+) Imposto de renda e contribuição social		  4.173	 18.939	 353,8%
(+) Depreciação e amortização		  12.935	 13.172	 1,8%
EBITDA		  28.220	 74.022	 162,3%
Margem EBITDA		  10,6%	 21,1%	 10,5 p.p.
(+) Custos e Despesas extraordinárias		  11.482	 -	 NA
EBITDA ajustado		  39.702	 74.022	 86,4%
Margem EBITDA ajustado		  14,9%	 21,1%	 6,2 p.p.
Nosso EBITDA de 2009 foi ajustado, em 2010, para mudança de critério contábil no reconheci-
mento de contratos de aluguel que passam a ser feitos em base linear de acordo com o CPC 06, 
no valor de R$0,2 milhão. Depreciação, Amortização e Resultado Financeiro: Nossas despesas 
com depreciação e amortização passaram de R$12,9 milhões em 2009 para R$ 13,2 milhões em 
2010, principalmente em função da mudança do prazo de depreciação de alguns ativos imo-
bilizados, decorrentes do levantamento físico e avaliação da vida útil remanescente dos bens 
imobilizados, efetuados pela Companhia, com data-base 31 de dezembro de 2009, de forma a 
atender às novas práticas contábeis vigentes. Nossa despesa financeira líquida passou de R$4,5 

milhões em 2009 para R$4,9 milhões em 2010, principalmente em função do crescimento das 
despesas com comissões pagas aos adquirentes e administradores de cartões de crédito, em vir-
tude do crescimento das vendas através de lojas próprias.  Lucro Líquido do exercício: Nosso 
lucro líquido cresceu 457,8% em 2010, alcançando R$37,1 milhões (contra R$6,6 milhões em 
2009). Comparando o lucro líquido de 2010 com o lucro líquido ajustado de 2009 (excluindo 
custos e despesas extraordinários de 2009, assim como o impacto dos impostos sobre os mesmos, 
divulgados para efeito de melhor comparabilidade com o resultado de 2008), o crescimento foi 
de 160,6% (R$37,1 milhões em 2010 contra R$14,2 milhões em 2009). A margem líquida alcançou 
10,6% em 2010. Considerando R$4,9 milhões de economia tributária decorrente de ágios, nosso 
lucro líquido com beneficio fiscal totalizou R$42,0 milhões em 2010 (comparado a R$18,8 mi-
lhões em 2009, considerando o lucro líquido ajustado com benefício fiscal). Com a incorporação 
de três controladas adquiridas no processo de substituição de lojas licenciadas por lojas próprias, 
no 3T09, passamos também a aproveitar o beneficio fiscal da amortização do ágio constituído 
na aquisição. Vale ressaltar que nosso lucro líquido foi impactado pela elevada depreciação e 
amortização (despesas sem efeito caixa), resultante do alto número de lojas próprias adicionadas 
desde 2008. A tabela abaixo mostra o lucro líquido, os ajustes para o lucro líquido de 2009 e o 
benefício fiscal dos ágios: 
		  	             Em 31 de dezembro de
(R$ milhares)		  2009	 2010	 Var % 2010/2009
Lucro Líquido		  6.643	 37.055	 457,8%
(+) Custos e Despesas extraordinárias		  11.482	 -	 NA
(+) IR sobre despesas extraordinárias		  (3.904)	 -	 NA
Lucro Líquido ajustado		  14.221	 37.055	 160,6%
(+) Amortização do benefício fiscal do ágio		  4.604	 4.896	 6,3%
Lucro Líquido ajustado com benefício fiscal		  18.825	 41.951	 122,8%
% Receita Líquida		  7,0%	 11,9%	 4,9 p.p.
Capitalização e Liquidez: Ao final de 2010 possuíamos dívida líquida no valor de R$14,8 milhões. 
Nosso caixa líquido decresceu R$39,4 milhões do final do exercício de 2009 para o final de 2010, 
em função de: • R$10,7 milhões de distribuição de dividendos (sendo R$10,2 milhões dividendos 
intercalares referentes ao resultado acumulado até 30 de setembro de 2010); • R$20,0 milhões 
de redução de capital, pagos aos acionistas em dezembro de 2010; • R$7,4 milhões referentes a 
recompra de ações, pela companhia, no decorrer de 2010, as quais, no final do exercício, eram 
mantidas em tesouraria (não haviam sido canceladas), contabilizadas em conta redutora do pa-
trimônio líquido. Desta forma, nossa geração de caixa operacional em 2010 foi suficiente para 
suprir toda a necessidade de capital de giro da Companhia e 96% dos investimentos realizados 
em 2010, no valor de R$29,7 milhões. Os investimentos realizados em 2010 incluem as constru-
ções de 21 pontos de venda (17 novas lojas próprias, 2 expansões de lojas próprias e 2 outlets) 
inaugurados em 2010, bem como investimentos em nossa operação de retaguarda e centro de 
distribuição e investimentos relacionados a lojas próprias que esperamos inaugurar nos primei-
ros meses de 2011. Investimentos: Em 2010, nosso investimento total somou R$29,7 milhões, dos 
quais R$24,5 milhões referem-se à construção e montagem de pontos de venda (incluindo lojas 
próprias e outlets) e manutenção de pontos de venda existentes; e R$5,2 milhões referem-se à 
operação de retaguarda e centro de distribuição da Companhia. Os investimentos em pontos 
de venda incluem as construções de 17 novas lojas próprias, 2 expansões de lojas próprias e 2 
operações de outlet inauguradas em 2010, bem como parte dos investimentos relacionados a 
lojas próprias que esperamos inaugurar nos primeiros meses de 2011. Perspectivas: Pretende-
mos manter nossa posição como uma das principais empresas varejistas do setor de vestuário 
e acessórios de moda feminina de alto padrão no Brasil, continuando a satisfazer e encantar 
nossos clientes, através das marcas “Le Lis Blanc Deux” e “Bo.Bô Bourgeois Bohême”, em todos 
os aspectos de nossos negócios, por meio de nossos produtos de alto padrão, da experiência de 
compra em nossas lojas, de nosso atendimento diferenciado e de nossa revista própria. Em 2011, 
conforme plano de expansão da Companhia, divulgado em 2010, planejamos inaugurar 28 lojas 
próprias da marca Le Lis Blanc e 14 lojas próprias da marca Bo.Bô. Desta forma, esperamos ter-
minar o ano de 2011 com um total de 75 lojas próprias da marca Le Lis Blanc e 24 lojas próprias 
da marca Bo.Bô. Inauguramos a primeira loja própria de 2011 na cidade de São Paulo em 15 de 
fevereiro de 2011 (loja Le Lis Blanc). Adicionalmente, continuaremos a explorar oportunidades 
de melhorias operacionais, que esperamos que reduzam custos, despesas e capital empregado. 
Relacionamento com Auditores Independentes: Em atendimento à Instrução CVM nº 381, de 14 
de janeiro de 2003, a Restoque informa que os serviços prestados, no exercício de 2010, pelos au-
ditores independentes, Ernst & Young Terco Auditores Independentes, foram todos relacionados 
ao procedimento de auditoria externa.

Luis Fernando Cunha Ryan
Diretor de Relações com Investidores

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Valores expressos em milhares de Reais)

				                Controladora		 Consolidado

Ativo		 Notas	 31/12/10	 31/12/09	 01/01/09	 01/01/09

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa		  4	 35.228	 24.584	 38.164	 38.602

Contas a receber		  5	 71.823	 55.858	 37.758	 40.111

Partes relacionadas		  17	 -	 -	 4.096	 -

Estoques		  6	 71.127	 42.064	 40.779	 41.642

Créditos tributários		  23.2	 4.507	 4.507	 4.507	 4.507

Impostos a recuperar		  -	 3.121	 1.472	 1.068	 1.073

Despesas antecipadas		  -	 1.587	 756	 554	 577

Outros créditos a receber		  -	 157	 633	 161	 161

Total do ativo circulante		  	 187.550	 129.874	 127.087	 126.673

Ativo não circulante

Depósito judicial		  18	 737	 48	 1	 1

Créditos tributários		  23.2	 7.151	 16.076	 17.381	 17.381

Investimentos		  8	 -	 -	 1.009	 -

Imobilizado		  8	 51.614	 42.135	 41.561	 41.925

Intangível		  9	 28.017	 23.063	 25.554	 25.559

Total do ativo não circulante		  	 87.519	 81.322	 85.506	 84.866

Total do ativo		  	 275.069	 211.196	 212.593	 211.539

				                Controladora		 Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido		 Notas	 31/12/10	 31/12/09	 01/01/09	 01/01/09
Passivo circulante
Financiamentos CP		  11	 87	 -	 -	 -
Fornecedores		  12	 25.774	 19.251	 12.973	 12.973
Partes relacionadas			   -	 -	 1.961	 -
Obrigações tributárias		  13	 12.048	 10.386	 7.138	 7.584
Obrigações trabalhistas		  13	 20.017	 13.939	 7.192	 7.648
Contas a pagar com substituição
  de licenciadas		  14	 152	 -	 494	 494
Contas a pagar com acionistas		  17.1	 2.156	 2.040	 1.916	 1.916
Dividendos a pagar		  -	 -	 -	 14.848	 14.848
Outras contas a pagar		  15	 4.725	 4.080	 3.602	 3.602
Adiantamentos diversos		  16	 2.574	 1.311	 1.406	 1.411
Total do passivo circulante		  	 67.533	 51.007	 51.530	 50.476
Passivo não circulante
Financiamentos LP		  11	 49.962	 -	 -	 -
Provisão para contingências		  18	 1.424	 570	 250	 250
Contas a pagar com acionistas		  17.1	 1.453	 3.286	 4.814	 4.814
Contas a pagar com substituição
   de licenciadas			   -	 -		  -
Outras contas a pagar		  15	 593	 1.173	 1.737	 1.737
Adiantamentos diversos		  16	 1.112	 1.132	 1.534	 1.534
Total do passivo não circulante		  	 54.544	 6.161	 8.335	 8.335
Patrimônio líquido
Capital social integralizado		  19.1	 131.150	 151.188	 151.188	 151.188
Gastos com abertura de capital		  19.2	 -	 -	 (14.787)	 (14.787)
Reserva de capital		  19.2	 2.041	 1.922	 16.327	 16.327
Reserva legal		  19.3	 2.185	 332	 -	 -
Reserva de lucros			   17.616
Dividendo adicional proposto		  19.3	 -	 586	 -	 -
			   152.992	 154.028	 152.728	 152.728
Total do passivo e patrimônio líquido		  	 275.069	 211.196	 212.593	 211.539

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os períodos findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Valores expressos em milhares de Reais)

						                Reserva de capital
				    Gastos com					     Reserva	 Dividendo
			   Capital social	 abertura	 Sobre	 Outorga	 Ações em	 Reserva	 de	 adicional	 Resultados
Controladora	 	 Notas	 integralizado	 de capital	 incorporações	 de ações	 Tesouraria	 legal	 lucros	 proposto	 acumulados	 Total
Saldos em 31 de dezembro de 2008	 		  151.188	 (14.787)	 15.758	 569	 -	 -	 -	 -	 -	 152.728
Gastos com abertura de capital		  -	 -	 14.787	 (14.787)	 -		  -	 -	 -	 -	 -
Plano de opções de compra de ações		  19.2	 -	 -	 -	 629		  -	 -	 -	 -	 629
Plano de opções de compra de ações - reversão		  19.2	 -	 -	 -	 (247)		  -	 -	 -	 -	 (247)
Dividendos intercalares pagos		  19.3	 -	 -	 -	 -		  -	 -	 -	 (5.725)	 (5.725)
Lucro líquido do exercício		  19.3	 -	 -	 -	 -		  -	 -	 -	 6.643	 6.643
Destinação
Reserva legal		  19.3	 -	 -	 -	 -		  332	 -	 -	 (332)	 -
Dividendo adicional proposto		  19.3	 -	 -	 -	 -		  -	 -	 586	 (586)	 -
Saldos em 31 de dezembro de 2009	 		  151.188	 -	 971	 951	 -	 332	 -	 586	 -	 154.028
Plano de opções de compra de ações		  19.2	 -			   120				    -	 -	 120
Ações em tesouraria		  19.2					     (7.427)					     (7.427)
Dividendos intercalares pagos		  19.3									         (10.159)	 (10.159)
Distribuição de dividendo adicional proposto		  19.3								        (586)		  (586)
Redução capital social		  19.3	 (20.038)									         (20.038)
Lucro líquido do período		  -	 -			   -		  -			   37.055	 37.055
Destinação
Reserva legal								        1.853			   (1.853)	 -
Ações em tesouraria							       7.427				    (7.427)	 -
Reserva de lucros									         17.616		  (17.616)	 -
Saldos em 31 de Dezembro de 2010	 		  131.150	 -	 971	 1.071	 -	 2.185	 17.616	 -	 -	 152.992

Demonstrações do Resultado para os períodos
findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de Reais)
			               Controladora		 Consolidado
				    Ajustado	 Ajustado
	 	 Notas	 31/12/10	 31/12/09	 31/12/09
Receita operacional líquida	 		  351.091	 262.522	 267.341
Custo dos produtos vendidos			   (119.955)	 (96.146)	 (95.788)
Lucro bruto	 		  231.136	 166.376	 171.553
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas		  20	 (46.737)	 (38.356)	 (39.404)
Despesas com vendas		  21	 (110.262)	 (90.468)	 (92.539)
Despesas financeiras		  22	 (8.408)	 (7.282)	 (7.494)
Receitas financeiras		  22	 3.552	 3.025	 3.025
Despesas de depreciação e amortização			   (13.172)	 (12.903)	 (12.935)
Outras receitas e despesas		  28	 (115)	 (11.312)	 (11.390)
Equivalência patrimonial			   -	 1.201	 -
			   (175.142)	 (156.095)	 (160.737)
Lucro antes do imposto de renda e
   contribuição social	 		  55.994	 10.281	 10.816
Imposto de renda e contribuição social diferidos		  23.2	 (8.925)	 (1.305)	 (1.305)
Imposto de renda e contribuição social		  23.1	 (10.014)	 (2.333)	 (2.868)
Lucro líquido do período	 		  37.055	 6.643	 6.643
Lucro por ação em Reais		  19.4	 0,65381	 0,11603	 0,11603

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os períodos findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de Reais)
		             Controladora		 Consolidado
			   Ajustado	 Ajustado
		  31/12/10	 31/12/09	 31/12/09
Das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social		  55.994	 10.281	 10.816
Ajustes para reconcliar o lucro líquido ao caixa
   líquido gerado
nas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações		  13.172	 12.892	 12.912
Custo líquido de ativos imobilizado e intangível baixados		  2.093	 -	 -
Equivalência patrimonial		  -	 (1.201)	 -
Provisão para contingências		  854	 320	 320
Despesa (receita) de juros		  473	 532	 532
Provisão para devedores duvidosos		  365	 199	 199
Provisão para participação nos lucros e resultados		  5.124	 2.778	 2.778
Plano de opções de compra de ações		  120	 382	 382
Imposto de renda e contribuição social pagos		  (10.014)	 (2.333)	 (2.868)
Provisão para perdas em estoques		  589	 2.460	 2.460
		  68.770	 26.310	 27.531
Mudanças nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes		  (16.330)	 (18.299)	 (15.946)
Estoques		  (29.652)	 (3.745)	 (2.882)
Impostos a recuperar		  (1.649)	 (404)	 (399)
Despesas antecipadas		  (831)	 (202)	 (179)
Outros créditos		  476	 (472)	 (472)
Depósitos judiciais		  (689)	 (47)	 (47)
Fornecedores		  6.523	 6.278	 6.278
Partes relacionadas		  -	 2.135	 -
Contas a pagar com substituição de licenciadas		  152	 (494)	 (494)
Obrigações tributárias		  1.662	 3.248	 2.802
Obrigações trabalhistas		  954	 3.969	 3.513
Dividendos a pagar		  -	 -	 -
Juros pagos por financiamentos		  -	 -	 -
Outras contas a pagar		  65	 (86)	 (86)
Adiantamentos diversos		  1.243	 (497)	 (502)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais		  30.694	 17.694	 19.117
Das atividades de investimento
Acréscimo do imobilizado		  (20.127)	 (9.673)	 (9.324)
Acréscimo do intangível (líquido de adições
   a investimentos)		  (9.571)	 (1.302)	 (1.302)
Adições a investimentos, líquidos de
   caixa adquirido (incluindo ágio)		  -	 2.210	 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento		  (29.698)	 (8.765)	 (10.626)
Das atividades de financiamento
Financiamentos		  51.140	 -	 -
Variação cambial s/ financiamentos		  (1.178)	 -	 -
Redução de capital		  (20.038)	 -	 -
Ações em tesouraria		  (7.427)	 -	 -
Dividendos pagos		  (10.745)	 (20.573)	 (20.573)
Contas a pagar com acioniostas		  (2.103)	 (1.936)	 (1.936)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades
de financiamento com acionistas		  9.649	 (22.509)	 (22.509)
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa	 	 10.644	 (13.580)	 (14.018)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício		  24.584	 38.164	 38.602
No final do período		  35.228	 24.584	 24.584
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa	 	 10.644	 (13.580)	 (14.018)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do valor adicionado
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de Reais)
	 	              Controladora
			   Ajustado
	 	 31/12/10	 31/12/09
Receitas	 	 474.611	 356.225
Vendas de mercadorias, produtos e serviços		  474.162	 356.208
Outras receitas		  814	 17
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - Reversão / (Constituição)		 (365)	 -
Insumos adquiridos de terceiros (inclui os valores dos
   impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)	 	 (157.494)	 (147.975)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos		  (119.955)	 (114.032)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros		  (32.915)	 (30.502)
Outros custos		  (4.624)	 (3.441)
Valor adicionado bruto	 	 317.117	 208.250
Depreciação e amortização		  (13.172)	 (17.410)
Valor adicionado líquido	 	 303.945	 190.840
Valor adicionado recebido em transferência	 	 3.552	 4.227
Resultado de equivalência patrimonial		  -	 1.202
Receitas financeiras		  3.552	 3.025
Outras		  -	 -
Valor adicionado total a distribuir	 	 307.497	 195.067
Distribuição do valor adicionado	 	 (307.497)	 (195.067)
Pessoal	 	 (79.525)	 (65.261)
Remuneração direta		  (61.774)	 (50.697)
Benefícios		  (11.955)	 (9.755)
FGTS		  (5.796)	 (4.809)
Impostos, taxas e contribuições	 	 (157.798)	 (85.920)
Federais		  (78.303)	 (35.648)
Estaduais		  (79.125)	 (50.001)
Municipais		  (370)	 (271)
Remuneração de capitais de terceiros	 	 (33.119)	 (37.243)
Juros		  (8.619)	 (7.629)
Aluguéis		  (24.422)	 (19.088)
Outras		  (78)	 (10.526)
Remuneração de capitais próprios	 	 (37.055)	 (6.643)
Juros sobre o Capital Próprio		  -	 -
Dividendos		  (35.202)	 (5.725)
Resultados retidos		  (1.853)	 (918)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado)
1. Contexto operacional: A Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A. (“Companhia”) in-
corporada no Brasil, com sede na Rua Oscar Freire, 1.119 e 1.121, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, constituída em 19 de abril de 1984, é uma Companhia de capital aberto e está lis-
tada na BM&FBOVESPA S.A - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros sob o código de negociação 
LLIS03. A Companhia tem como objetivos principais: a confecção por meio de terceiros, o comér-
cio, o desenvolvimento, a importação e a exportação de roupas e acessórios do vestuário; e a 
comercialização de artigos de cama, mesa, banho e objetos de decoração. Em 31 de dezembro 
de 2010, a Companhia possuía 57 lojas próprias (47 lojas sob a marca Le Lis Blanc Deux e 10 lojas 
sob a marca Bo.Bô - Bourgeois Bohême), 2 outlets sob a marca Le Lis Blanc Deux e 4 lojas licen-
ciadas da marca Le Lis Blanc Deux. Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia possuía 40 lojas 
próprias(36 lojas sob a marca Le Lis Blanc Deux e 4 lojas sob a marca Bo.Bô - Bourgeois Bohême) 
e 4 lojas licenciadas da marca Le Lis Blanc Deux. As demonstrações financeiras foram autorizadas 
para emissão pelo Conselho de Administração em reunião ocorrida em 23 de fevereiro de 2011. 
2. Políticas contábeis: As demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2010 e 2009 e o balanço patrimonial em 01 de janeiro de 2009, foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Em 17 de agosto de 2009 foi efetivada a incorporação da controlada Marthi 
Comércio do Vestuário Ltda. e no dia 19 de agosto de 2009 foram efetivadas as incorporações 
das controladas CF Comércio de Roupas Ltda. e SH Recife Comércio de Roupas Ltda. Dessa forma, 

a demonstração de resultado e dos fluxos de caixa consolidados, apresentados pela Companhia 
para fins de comparação, compreende suas operações até o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2009 e as operações dessas controladas até a data de suas incorporações. As demonstrações 
de resultado e de fluxo de caixa consolidados foram preparados de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e estão em confor-
midade com as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Stan-
dards - IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB. Nas demonstrações 
de resultado e dos fluxos de caixa consolidados foram eliminados os ativos, passivos, receitas e 
despesas e lucros não realizados entre empresas. 2.1. Moeda funcional e de apresentação: A 
moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras. 2.2. Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em mo-
eda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia (real) utilizando-se as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são converti-
dos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetá-
rios denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do período. 2.3. Apura-
ção do Resultado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência dos exercícios. A receita de venda e o respectivo 
custo são reconhecidos quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os 
riscos e benefícios são transferidos para o comprador. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
os montantes de caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplica-
ções financeiras de liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado”. 2.5. Contas a receber de clientes: São apresentadas aos valores 
presentes (na ocorrência de efeitos relevantes) e de realização, líquidas das comissões pagas às 
mantenedoras de cartões de crédito, reconhecidas pelo regime de competência de exercícios. É 
constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos 
cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para cobrir possíveis 
perdas), com registro no resultado do exercício. A Companhia pode transacionar antecipação de 
recebíveis sem direito de regresso, cujas eventuais despesas financeiras são reconhecidas inte-
gralmente na contratação da antecipação. 2.6. Estoques: São avaliados ao custo médio de aqui-
sição e formação (inclui matéria-prima, insumos aplicados, mão-de-obra, despesas de importa-
ção e fretes) e que não exceda o valor de mercado ou o custo de reposição. As provisões para 
estoques de baixa rotatividade ou de perda com estoques de coleções superadas são constituídas 
quando consideradas necessárias pela Administração, decorrente do monitoramento permanen-
te dos itens. 2.7. Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas controladas foram 
avaliados com base no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (IAS 28), para fins 
de demonstrações financeiras da controladora até a data da incorporação das mesmas, confor-
me descrito na nota 7. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento na 
controlada é contabilizado no balanço patrimonial da controladora ao custo adicionado das 
mudanças após a aquisição da participação societária. As demonstrações financeiras das contro-
ladas foram elaboradas para o mesmo período de divulgação que a Companhia. Em 31 de de-
zembro de 2009 e 2010 a Companhia não possuía subsidiárias. 2.8. Imobilizado: Registrado ao 
custo de aquisição, formação ou instalação de lojas, deduzido de depreciação acumulada. A de-
preciação é calculada pelo método linear a taxas que levam em conta o tempo de vida útil eco-
nômica estimada dos bens, considerando os prazos contratuais de locação quando aplicável, 
descritas na Nota 8. Os gastos com manutenção e reparos, que não aumentam significativamen-
te a vida útil dos bens, são contabilizados como despesa quando incorridos. Os gastos que au-
mentam significativamente a vida útil das instalações e dos equipamentos são agregados ao 
valor do ativo imobilizado. A Companhia adota como procedimento revisar o imobilizado para 
verificação de possíveis perdas e também efetua, pelo menos anualmente, revisões da vida útil 
econômica dos seus bens do ativo imobilizado. Quando alterações são necessárias, os ajustes são 
efetuados de forma prospectiva. 2.9. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Quando são identi-
ficadas indicações de perda de valor recuperável, são submetidos a teste de avaliação do valor 
recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém são sub-
metidos a teste anual de redução do valor recuperável. Os ágios gerados nas aquisições de inves-
timentos (goodwill) também são submetidos ao teste de avaliação do valor recuperável anual-
mente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Gastos 
com implantação de lojas, que geram benefícios para mais de um período, são amortizados pelo 
método linear a taxas descritas na Nota 9, em conexão com o prazo de recuperabilidade, o qual 
é avaliado periodicamente pela Companhia. 2.10. Avaliação do valor recuperável de ativos (tes-
te de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas 

continua...

evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.11. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando se 
trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de eventos passados e do qual se espera 
que resultem em benefícios econômicos futuros. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 2.12. 
Ajuste a valor presente dos ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são sujeitos à 
avaliação do impacto de ajuste a valor presente no registro inicial da transação, levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, 
dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. 
Subseqüentemente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de 
caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste procedimento e no exercí-
cio de 2009 e 2010 não transacionou operação de longo prazo (e tão pouco relevantes de curto 
prazo) que se qualificassem a serem ajustadas. 2.13. Tributação: Impostos sobre as vendas: Recei-
tas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: • quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo 
de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • quando os valores a receber 
e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. • o valor líquido 
dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a 
receber ou a pagar no balanço patrimonial. Impostos sobre o lucro correntes e diferidos: São 
calculados com base nas alíquotas vigentes de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, para fins de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de 
despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tri-
butáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos 
tributários diferidos. Os créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo fiscal, base negati-
va da contribuição social e diferenças temporárias dedutíveis, são reconhecidos somente na ex-
tensão em que sua realização seja provável, tendo como base o histórico de rentabilidade. 2.14. 
Instrumentos financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros 
da Companhia são representados pelas disponibilidades, contas a receber, contas a pagar e em-
préstimos. Os instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos cus-
tos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros clas-
sificados na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os 
quais os custos são registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reco-
nhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras 
contas a receber. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: contas a 
pagar a fornecedores e empréstimos. b) Mensuração subseqüente: A mensuração dos ativos e 
passivos financeiros depende da sua classificação que pode ser da seguinte forma: Ativos finan-
ceiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 
incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reco-
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nhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. A Com-
panhia avaliou seus ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, pois pretende nego-
ciá-los em um curto espaço de tempo. Quando a Companhia não estiver em condições de nego-
ciar esses ativos financeiros em decorrência de mercados inativos, e a intenção da administração 
em vendê-los no futuro próximo sofrer mudança significativas, a Companhia pode optar em re-
classificar esses ativos financeiros em determinadas circunstâncias. A reclassificação para emprés-
timos e recebíveis, disponíveis para venda ou mantidos até o vencimento, depende da natureza 
do ativo. Essa avaliação não afeta quaisquer ativos financeiros designados a valor justo por meio 
do resultado utilizando a opção de valor justo no momento da apresentação. Passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado 
incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconheci-
mento a valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ganhos e 
perdas de passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. A Compa-
nhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio do resultado. Emprésti-
mos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a 
juros são mensurados subseqüentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros 
efetivos. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente 
aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base lí-
quida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.15. Benefícios a funcionários 
e dirigentes: A Companhia não mantém planos de previdência privada ou qualquer plano de 
aposentadoria ou benefícios pós-saída da Companhia. Os programas de benefícios a funcioná-
rios e dirigentes são: a) Participação nos Lucros e Resultados (PLR): A Companhia desenvolveu um 
programa de participação de empregados nos resultados, baseado em indicadores e parâmetros 
estabelecidos pela administração, avaliados periodicamente. b) Plano de outorga de opções de 
ações - “stock options”, classificado como instrumento patrimonial. O valor justo dos pagamen-
tos com base em ações é reconhecido no resultado de acordo com o período de concessão, em 
contrapartida da conta de Reserva de Capital no Patrimônio Líquido. Vide detalhes na nota 26. 
2.16. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado considerando o número médio ponderado de 
ações ordinárias totais em circulação durante o período correspondente ao resultado conforme 
pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33). 2.17. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer 
que a administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos con-
tingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e Premissas: As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discuti-
das a seguir. Perda por Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros: Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora 
de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informa-
ções disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de 
caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam de premissas nas quais a Administração acredita, 
com base nos dados históricos e informações disponíveis para o mercado. O valor recuperável é 
sensível às premissas utilizadas incluindo a taxa de desconto utilizada no método de fluxo de 
caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimen-
to utilizada para fins de extrapolação. A Companhia não identificou condições ou evidências que 
pudessem indicar a deterioração ou perda do valor recuperável de seus ativos nos exercícios 
apresentados. Transações com Pagamentos Baseados em Ações: A Companhia mensura o custo 
de outorga de opções de ações para funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patri-
moniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações 
requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumen-
tos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a 
determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada 
da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e 
modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados 
na Nota 26. Provisões para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas: A Companhia reconhece 
provisão para causas tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.18. 
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (I) Ativos contingen-
tes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transi-
tadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 
explicativa; (II) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulga-
dos; e (III) Obrigações legais são registradas como exigíveis independentes da avaliação sobre as 
probabilidades de êxito de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade 
de tributos. 2.19. PIS e COFINS não cumulativos: Os procedimentos de alocação dos créditos de 
PIS e COFINS são baseados nos seguintes critérios: os débitos decorrentes das vendas de produtos 
são apresentados como deduções de vendas no demonstrativo de resultado. Os créditos decor-
rentes da (I) compra de matérias-primas, (II) serviços e outros insumos ligados à produção, (III) 
dos saldos iniciais dos estoques (IV) e da depreciação, previstos nas Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, 
são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos e despesas com vendas, gerais 
e administrativas na demonstração do resultado. 2.20. Arrendamento mercantil operacional: A 
caracterização de um contrato como arrendamento mercantil está baseada em aspectos substan-
tivos relativos ao uso de um ativo ou ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de um deter-
minado ativo, na data do início da sua execução. Arrendamentos mercantis para os quais a 
Companhia não transfere substancialmente todos os riscos e benefícios da posse do ativo são 
classificados como arrendamentos mercantis operacionais. Custos diretos iniciais incorridos na 
negociação de arrendamentos mercantis operacionais são adicionados ao valor contábil do ativo 
locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhante à receita de 
aluguel. Aluguéis contingentes são reconhecidos como receita ao longo do tempo em que eles 
são auferidos. 2.21. Ações em tesouraria: Instrumentos patrimoniais próprios que são readquiri-
dos (ações em tesouraria) são reconhecidos ao custo e deduzidos do patrimônio líquido. Nenhum 
ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, emissão ou 
cancelamento dos instrumentos patrimoniais próprios da Companhia. Qualquer diferença entre 
o valor contábil e a contraprestação é reconhecida em outras reservas de capital. 2.22. Segmen-
tos operacionais: A Administração entende que a divulgação de segmentos operacionais não é 
aplicável às atividades da Companhia, pois efetua o monitoramento de suas atividades, avalia-
ção de desempenho e tomada de decisão para alocação de recursos ao nível de loja (e não ao 
nível de segmentos operacionais). 2.23. Reclassificações: Em dezembro de 2010, a Companhia 
efetuou a reclassificação das receitas diferidas (R$ 1.251 ) provenientes da veiculação de propa-
ganda em revista própria do grupo de Receitas para o grupo de Despesas com Vendas. Os valores 
referentes ao ano de 2009 (R$1.731) também foram reclassificadas para efeito comparativo. 
2.24. Demonstração dos fluxos de caixa e demonstração do valor adicionado: A demonstração 
dos fluxos de caixa reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados 
utilizando-se o método indireto. Os termos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são 
os seguintes: • Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Companhia e suas 
controladas e outras atividades que não são de investimento e de financiamento; • Atividades de 
investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos 
não incluídos no caixa e equivalentes de caixa; • Atividades de financiamento: referem-se às 
atividades que resultam em mudanças na composição do patrimônio e empréstimos e financia-
mentos. A demonstração do valor adicionado (DVA) é apresentada de forma suplementar em 
atendimento à legislação societária brasileira. Sua finalidade é evidenciar a riqueza criada pela 
Companhia durante o exercício, bem como demonstrar sua distribuição entre os diversos agen-
tes (stakeholders). 3. Adoção dos CPCs: Até 31 de dezembro de 2009 as demonstrações financei-
ras da Companhia eram apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
normas complementares da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pronunciamentos técnicos 
do Comitê de pronunciamentos Contábeis emitidos até 31 de dezembro de 2008 e disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações (BRGAAP). As presentes demonstrações financeiras 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras apresentadas considerando 
a aplicação integral dos CPCs. A Companhia preparou o seu balanço de abertura com data de 
transição de 1º de janeiro de 2009, portanto aplicou as exceções obrigatórias e certas isenções 
opcionais de aplicação retrospectiva completa conforme estabelecido nos Pronunciamentos, In-
terpretações e Orientações Técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). O CPC 37 R (IFRS 1) exige que uma 
entidade desenvolva políticas contábeis baseadas nos padrões e interpretações do CPC e IASB em 
vigor na data de encerramento de sua primeira demonstração financeira e que essas políticas 
sejam aplicadas na data de transição e durante todos os períodos apresentados nas primeiras 
demonstrações em CPC (aplicação de todas as normas) e IFRS. A Companhia adotou todos os 
Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo CPC até 31 de dezembro de 2010, 
conseqüentemente as presentes demonstrações financeiras estão de acordo com as normas pre-

vistas pelos CPC, que estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade 
emitidas pelo IASB. Não existiam diferenças entre as práticas contábeis adotadas na data de 
transição, com aquelas adotadas na apresentação das informações financeiras comparativas. 3.1. 
Exceções obrigatórias e isenções à aplicação retrospectiva: O CPC 37 R (IFRS 1) permite às empre-
sas a adoção de certas isenções voluntárias. A Companhia efetuou análise de todas as isenções 
voluntárias, sendo apresentado abaixo o resultado da análise dessas isenções sobre as suas ope-
rações e o tratamento dado pela Companhia (com indicação a correspondente Norma Interna-
cional): As seguintes isenções foram adotadas pela Companhia a) CPC 15 - Combinações de ne-
gócios não foi aplicado para aquisições que ocorreram antes de 1º de janeiro de 2009; b) A 
Companhia aplicou as disposições transitórias do ICPC 03 - “Determinação da Existência de Lea-
sing em uma operação” avaliando todos os contratos na data da transição; c) CPC 27 - A Compa-
nhia optou por não avaliar/re-mensurar o seu ativo imobilizado a valor justo, optando por man-
ter o custo de aquisição adotado no BRGAAP como valor do imobilizado, levando em considera-
ção sua avaliação dos itens que compõem o saldo deste ativo, a vida útil esta razoavelmente re-
fletida na taxa de depreciação e a relevância deste critério; As isenções a seguir não são aplicá-
veis às operações e não impactam nas demonstrações financeiras na data da adoção inicial: a) 
Benefícios a empregados - CPC 33 (IAS 19): A Companhia não possui planos de previdência priva-
da caracterizados como plano de benefício definido. b) Contratos de seguros - CPC 11 (IFRS 4): A 
norma não é aplicável às operações da Companhia. O CPC 37 (IFRS 1), além das isenções voluntá-
rias, também proíbe expressamente o ajuste de determinadas transações na primeira adoção, 
pois exigiria que a administração efetuasse análises de condições passadas, após o resultado das 
respectivas transações. As exceções obrigatórias contemplam: a) Contabilização de baixa de ati-
vos e passivos financeiros: A Companhia não efetuou ajustes retrospectivos em seus ativos e 
passivos financeiros, para fins de primeira aplicação do CPC. b) Registro de operações de hedge: 
A Companhia não possuía qualquer operação classificada como hedge para fins de CPC na data 
de transição. c) Mudanças nas estimativas: As estimativas adotadas na transição para o CPC são 
consistentes com as estimativas adotadas pelos critérios contábeis anteriores. d) Investimentos 
em controladas, ativos e passivos de controladas, passivos em desativação e transferências de 
ativos de cliente: A norma não é aplicável às operações da Companhia. 3.2 Normas, alterações e 
interpretações de normas que ainda não estão em vigor: Até a data de divulgação destas de-
monstrações financeiras, os seguintes pronunciamentos e interpretações emitidos pelo IASB fo-
ram publicados, porém não eram de aplicação obrigatória para o exercício de 2010: a) IFRS 1 
(emenda), Isenção limitada de divulgações comparativas da IFRS 7 para adotantes iniciais, efetivo 
para exercícios com início em 1 de julho de 2010; b) IAS 12, Impostos diferidos - Recuperação dos 
ativos subjacentes quando o ativo é mensurado pelo modelo de valor justo das IAS 40, efetivo 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2012; c) IAS 24, Divulgação de partes relacionadas, 
efetivo para os exercícios com início em 1º de janeiro de 2011; d) IAS 32, Classificação de emissões 
de direitos sobre ações, efetivo para os períodos iniciados em fevereiro de 2010; e) IFRS 7 (emen-
da), Transferência de Ativos Financeiros, efetivo para os exercícios com início em 1º de janeiro de 
2013; f) IFRS 9, Instrumentos financeiros, efetivo para os exercícios com início em 1º de janeiro de 
2013; g) IFRIC 14 (emenda) Pagamentos antecipados quando há obrigação de se manter um nível 
mínimo de financiamento, efetivo para os exercícios com início em 1º de janeiro de 2011; h) IFRIC 
19, Extinção de Passivos Financeiros com instrumentos de patrimônio, efetivo para os exercícios 
com início em 01 de julho de 2010.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Representado por:
			                   Controladora		Consolidado
		  2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Bancos		  3.512	 4.818	 4.629	 5.067
Aplicações Financeiras		  31.716	 19.766	 33.535	 33.535
Total		  35.228	 24.584	 38.164	 38.602
As aplicações financeiras correspondem substancialmente a Certificados de Depósito Bancários 
remunerados pela variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). As taxas pactua-
das, que remuneram esses investimentos, variam de 100% a 112% da variação do CDI.
5. Contas a receber: Representado por:
			                   Controladora		Consolidado
		  2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Cartões de Crédito		  62.962	 49.371	 32.915	 35.059
Clientes - Pessoa Jurídica		  9.425	 6.686	 4.843	 5.052
Provisão para créditos de liquidação duvidosa		  (564)	 (199)	 -	 -
Total		  71.823	 55.858	 37.758	 40.111
O risco de crédito da Companhia é minimizado à medida que a parcela substancial da carteira de 
recebíveis é intermediada pelas empresas administradoras de cartão de crédito. Desta forma, o 
risco de inadimplência é transferido para as administradoras. O saldo de clientes pessoa jurídica 
representa principalmente vendas efetuadas para lojas licenciadas e multimarcas, para as quais 
são feitas análises de crédito seletivas. Em 31 de dezembro de 2010, foi constituída provisão para 
créditos de liquidação duvidosa utilizando-se como premissas os títulos a receber vencidos a mais 
de 180 dias. A seguir apresentamos os montantes a receber líquidos da provisão para devedores 
duvidosos, por idade de vencimento (aging list), em 31 de dezembro de 2010:
A vencer		  70.982
Vencidos
Até 30 dias		  573
De 31 a 60 dias		  169
De 61 a 90 dias		  59
Acima de 90 dias		  40
Total		  71.823
A seguir apresentamos os montantes a receber líquidos da provisão para devedores duvidosos, 
por idade de vencimento (aging list), em 31 de dezembro de 2010:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa		  Controladora
Saldo em 01 de janeiro de 2009		  -
Complemento de provisão no exercício		  199
Valores baixados da provisão		  -
Saldo em 31 de dezembro de 2009		  199
Complemento de provisão no exercício		  420
Valores baixados da provisão		  (55)
Saldo em 31 de dezembro de 2010		  564
6. Estoques: Representado por:
	 		                  Controladora	 	Consolidado
	 	 2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Mercadorias para Revenda		  44.946	 27.643	 21.997	 22.859
Matérias-Primas		  12.656	 11.539	 9.743	 9.743
Mercadorias em Poder de Terceiros		  13.475	 4.004	 6.614	 6.614
Importações em Andamento		  2.582	 807	 2.064	 2.064
Embalagens		  278	 522	 304	 305
Almoxarifado		  -	 279	 327	 327
(-) Provisão para perda		  (2.810)	 (2.730)	 (270)	 (270)
Total		  71.127	 42.064	 40.779	 41.642
No final de 2009 os critérios para a provisão para perda foram alterados, uma vez que a Com-
panhia os considera mais conservadores, para: • Produto acabado - provisão baseada na coleção 
dos itens em estoque; • Matéria-prima - provisão baseada no período sem movimentação dos 
itens. A movimentação da provisão para perda está demonstrada a seguir:
		  Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2009		  270
Complemento de provisão no exercício		  2.460
Valores baixados da provisão		  -
Saldo em 31 de dezembro de 2009		  2.730
Complemento da provisão		  2.476
Valores baixados da provisão		  (2.396)
Saldo Final em 31 de dezembro de 2010		  2.810
7. Investimentos: Em continuidade ao seu plano de expansão, a Companhia assumiu as opera-
ções de três lojas por meio da aquisição de três empresas de suas licenciadas, situadas em Recife 
e Florianópolis, conforme descrito a seguir: a) Em 14 de julho de 2008, foi elaborado instrumento 
particular de cessão de cotas de participação de capital social, onde a Companhia pagou pela 
aquisição da totalidade das cotas da empresa CF Comércio de Roupas Ltda., o valor de R$1.917, 
sendo o patrimônio líquido na data da aquisição avaliado pelo valor de R$30, constituindo assim 
um ágio no valor total de R$1.887. A recuperação deste ágio se deu no prazo de 2,5 anos, pela 
expectativa de rentabilidade futura, com início a partir de julho de 2008. b) Na mesma data, 
foi elaborado instrumento particular de cessão de cotas de participação de capital social, onde 
a Companhia pagou pela aquisição da totalidade das cotas da empresa SH Recife Comércio de 
Roupas Ltda., o valor de R$2.274, sendo o patrimônio líquido na data da aquisição avaliado pelo 
valor de R$34, constituindo assim um ágio no valor total de R$2.240. A recuperação deste ágio se 
deu no prazo de 2,4 anos, pela expectativa de rentabilidade futura, com início a partir de julho 
de 2008. c) Em 11 de agosto de 2008, foi elaborado instrumento particular de cessão de cotas de 
participação de capital social, onde a Companhia pagou pela aquisição da totalidade das cotas 
da empresa Marthi Comércio do Vestuário Ltda., o valor de R$1.750, sendo o patrimônio líquido 
na data da aquisição avaliado pelo valor de R$159, constituindo assim um ágio no valor total de 
R$1.591. A recuperação deste ágio se deu no prazo de 2,4 anos, pela expectativa de rentabili-
dade futura, com início a partir de agosto de 2008. d) Em 14 de janeiro de 2009 foi celebrado o 
protocolo de justificação e incorporação das investidas Marthi Comércio do Vestuário Ltda., CF 
Comércio de Roupas Ltda. e SH Recife Comércio de Roupas Ltda. pela Companhia, não havendo 
aumento do capital social ou emissão de novas ações. Em 30 de janeiro de 2009, por meio de 
Assembléia Geral Extraordinária, foi aprovada integralmente a operação. Durante o terceiro 
trimestre de 2009 foram finalizados os trâmites operacionais para a incorporação das empresas 
controladas anteriormente mencionadas, sendo que em 17 de agosto de 2009 foi efetivada a in-
corporação da empresa Marthi Comércio do Vestuário Ltda. e no dia 19 de agosto de 2009 foram 
efetivadas as incorporações das empresas CF Comércio de Roupas Ltda. e SH Recife Comércio de 
Roupas Ltda. São representados por:

...continuação

11. Empréstimos e financiamentos
		  2010	 2009
Passivo circulante
Financiamento I (a)		  30	 -
Financiamento II (b)		  57	 -
Total		  87	 -
		  2010	 2009
Passivo não circulante
Financiamento I (a)		  16.654	 -
Financiamento II (b)		  33.308	 -
Total		  49.962	 -
Em 16 de dezembro de 2010 foram aprovadas pelo Conselho de Administração as seguintes cap-
tações em moeda estrangeira. (a) Empréstimo bancário no montante de R$ 16.990 equivalente 
a USD 10.000, sujeito a taxa de juros igual à soma da LIBOR aplicável mais 1,25% ao ano, mais 
comissão de 1,90% ao ano, com vencimento principal ou juros entre junho de 2011 e novembro 
de 2015 e foi disponibilizado à Companhia em 16 de dezembro de 2010. (b) Empréstimo ban-
cário no montante de R$ 34.150, equivalente a USD 20.000, sujeito a taxa de juros igual à soma 
da LIBOR aplicável mais 2,85% ao ano, com vencimento de principal ou juros entre junho de 
2011 e novembro de 2015 e foi disponibilizado à Companhia em 22 de dezembro de 2010. Os 
empréstimos tem como finalidade captar recursos para as operações da Companhia. Os montan-
tes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2010 apresentam o seguinte 
cronograma de vencimentos:
Ano de vencimento		  Principal
2012		  2.379
2013		  4.758
2014		  4.758
2015		  38.067
Total		  49.962
11.1. Cláusulas contratuais restritivas (“covenants”): A Companhia possui empréstimos e finan-
ciamentos com cláusulas restritivas (“covenants”) conforme consta nos contratos com as institui-
ções financeiras, como segue: (I) os créditos detidos pelos credores são tratados em igualdade 
de condições (pari passu)e não podem ser subordinados a quaisquer outros créditos; (II) o índice 
obtido da divisão da dívida líquida consolidada pelo EBITDA deverá ser inferior a 2 (dois); (III) o 
EBITDA dividido pelo custo financeiro líquido deverá ser superior a 4 (quatro); (IV) o índice de 
liquidez corrente (ativo circulante dividido pelo passivo circulante) deverá ser superior a 1,3; (V) 
o patrimônio líquido deverá ser superior a R$ 135.000.000,00. 12. Fornecedores: Representado 
principalmente por contas a pagar decorrentes de insumos utilizados na produção, como teci-
dos, aviamentos e outros, e prestação de serviço decorrente da confecção de produtos.
		  	                 Controladora		Consolidado
	 	 2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Fornecedores		  22.894	 17.420	 11.857	 11.857
Outras contas a pagar		  2.880	 1.831	 1.116	 1.116
Total		  25.774	 19.251	 12.973	 12.973
13. Obrigações trabalhistas e tributárias: Representado por:
			                  Controladora		 Consolidado
		  2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Obrigações Tributárias
PIS/COFINS/IRPJ/CSLL		  3.286	 3.748	 2.430	 2.658
REFIS (1)		  488
ICMS		  7.478	 6.374	 4.561	 4.778
Outros		  796	 264	 147	 148
		  12.048	 10.386	 7.138	 7.584
Obrigações Trabalhistas
Salários a Pagar		  3.338	 2.884	 1.627	 1.783
Obrigações Previdenciárias - FGTS/INSS		  2.683	 1.729	 1.852	 1.925
Provisão - Férias, 13º Salário e Encargos		  6.667	 5.446	 3.098	 3.304
Provisão participação nos resultados		  5.834	 2.778	 -	 -
Outros		  1.495	 1.102	 615	 636
Total		  20.017	 13.939	 7.192	 7.648
(1) Adesão ao REFIS - Com base na Lei nº 11.941/2009 de 27 de maio de 2009 e na Medida Provi-
sória 470/2009 de 13 de outubro de 2009,a Companhia optou pelo Pedido de Parcelamento Espe-
cial “REFIS IV” na Secretaria da Receita Federal, referente a valores de FINSOCIAL compensados 
com créditos de COFINS no período de julho de 1993 a janeiro de 1995, novembro de 1995 a abril 
de 1996 e janeiro de 1997. A referida Lei e a Medida Provisória prevêem a redução de multa, 
juros, encargos legais e pagamento com prejuízo fiscal. Em 31 de dezembro de 2010, o valor 
total a ser parcelado é de R$488, o qual está em processo de consolidação da dívida, acrescido de 
juros correspondentes à variação mensal da SELIC. Os valores da dívida a serem declarados à SRF 
e a sua movimentação estão demonstrados, conforme seguem:
Saldo de impostos e contribuições federais
FINSOCIAL		  770
(-) Benefícios de juros, multa e encargos		  (282)
(=) Saldo do novo parcelamento “Refis IV” (1)		  488
A Companhia encontra-se obrigada a manter os pagamentos regulares dos impostos e das con-
tribuições, parceladas e correntes, como condição essencial para a manutenção do parcelamento 
e das condições do mesmo. Em 31 de dezembro de 2010 a Companhia está adimplente com os 
pagamentos. 14. Contas a pagar com substituição de licenciadas: A Companhia realizou a subs-
tituição de determinadas lojas licenciadas por lojas próprias. Para tanto, a Companhia teve um 
ônus de descontinuidade operacional decorrente do encerramento das relações comerciais entre 
as partes, no montante de R$ 152, o qual será liquidado durante o curso do ano de 2011.
15. Outras contas a pagar: Representado por:
		  	                 Controladora		Consolidado
	 	 2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Outras contas a pagar
Circulante
Aluguel a Pagar (1)		  4.465	 3.784	 3.200	 3.200
Mútuo a Pagar - Locadora de Imóveis (2)		  260	 296	 402	 402
Total		  4.725	 4.080	 3.602	 3.602
Não Circulante
Mútuo a Pagar - Locadora de Imóveis (2)		  593	 1.173	 1.737	 1.737
Total		  593	 1.173	 1.737	 1.737
(1) As operações de arrendamento mercantil qualificadas como operacionais referem-se a 
aluguel de lojas e galpão.Os valores dos aluguéis fixos mensais são reconhecidos com base 
linear,conforme período contratual (vide nota 24); (2) Representado por mútuos a pagar para as 
empresas locadoras de lojas em Shopping Centers, cujo vencimento final é 2012 e estão sujeitos a 
encargos financeiros referentes à variação do IGPM ou IGPDI ao ano, conforme especificado em 
cada contrato. Estes recursos foram utilizados na obra de remodelação dos espaços comerciais. 
16. Adiantamentos diversos: Representado por:
			                   Controladora		Consolidado
		  2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Circulante
Adiantamento de Anunciantes (1)		  1.173	 618	 268	 268
Outros		  1.401	 693	 1.138	 1.143
Total		  2.574	 1.311	 1.406	 1.411
Não Circulante
Outros (2)		  1.112	 1.132	 1.534	 1.534
Total		  1.112	 1.132	 1.534	 1.534
(1) Representado por adiantamento de clientes (anunciantes) para veiculação de publicidade das 
revistas da Companhia, apropriada durante a veiculação da revista, e valores recebidos de Shop-
ping Centers para abertura de lojas; (2) Em outubro de 2008 foi firmado com o Banco Santander 
contrato de aquisição de direito de exclusividade na prestação de serviços financeiros, sujeito 
ao cumprimento de certas condições contratuais, pelo prazo de 60 meses, sendo apropriado 
ao resultado na rubrica Outras Despesas e Receitas Operacionais, por igual período. 17. Partes 
relacionadas: 17.1 Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
compreendem operações de aluguéis relativas ao escritório central e depósito, débito oriundo 
de incorporação da empresa EDGE 2 - Estilo, Design e Gestão S/A e contratos de assessoria:
		  	                 Controladora		Consolidado
	 	 2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Contas a Pagar para Acionistas
Circulante		  2.156	 2.040	 1.916	 1.916
Não Circulante		  1.453	 3.286	 4.814	 4.814
Total (1)		  3.609	 5.326	 6.730	 6.730
	 	               Controladora		Consolidado
	 	 2010	 2009	 2009
Resultado
Despesa com Aluguéis - sede (2)		  1.798	 1.585	 1.585
Despesa com Consultoria (3)		  541	 178	 178
Despesa com Outros Serviços (4)		  1.333	 1.196	 1.196
(1) Decorrente de obrigação a pagar, cuja assunção deu-se com a incorporação da EDGE 2 em 
18 de julho de 2007. O saldo incorporado foi de R$8.280 a ser liquidado durante o período 
de 60 meses, reajustados anualmente pelo IGPM. Durante o período de 01 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2010, a Companhia realizou pagamentos no montante de R$2.103; (2) A despesa 
mensal com aluguel, referente à sede atual da Companhia, está contratada com determinados 
acionistas, nas seguintes condições: • Vigência: o prazo de locação é de 120 meses, e iniciou-se 
em 01 de dezembro de 2006; • Valor: R$130 mensais, sendo que nos primeiros 24 meses sofrerá 
um desconto de R$40 a título de bonificação para obras; • Vencimento: todo dia 05, seguinte 
do mês vencido; • Reajuste: o aluguel é reajustado anualmente pelo IPCA. A partir de Janeiro 
de 2009, não há o desconto de R$40, referente a bonificação para obras. (3) Decorrente de 
serviços para assessoria em aquisição departicipações societárias, ativos ou negócios prestados 
pela Artesia Gestão de Recursos S.A., sociedade indiretamente controlada pelos membros do 
Conselho de Administração e acionistas da Companhia, Srs. Marcio da Rocha Camargo e Marcelo 
Faria de Lima. Tal contratação foi aprovada pelo Conselho de Administração, com abstenção 
dos conselheiros acima referidos, em reunião realizada em 11 de agosto de 2010, com uma 
remuneração de contratação de R$722 e remuneração mensal de R$75 pelo prazo de 12 meses. 
(4) Decorrente de serviços de assessoria em vendas, bem como consultoria e assessoria de estilo, 
prestados pela Infotech Serviços Gerais S/C Ltda, sociedade com três sócios, das quais dois são 
partes relacionadas dos diretores da Companhia Alexandre Calixto Afrange e Waltraut Irene 
Plebst Guida. Tal contratação foi aprovada pelo Conselho de Administração em reunião realiza-
da em 11 de agosto de 2010, pelo prazo de 12 meses. 17.2 Remuneração da administração: As 
despesas com remuneração dos administradores (conselheiros e diretores) da Companhia, são 
resumidas como segue:
			   Diretoria		  Conselho
Benefícios de curto prazo a empregados (a)	 	 2010	 2009	 2010	 2009
Salários e honorários		  1.541	 1.487	 459	 210
Encargos sociais		  424	 415	 92	 42
Bônus variáveis		  1.151	 478	 -	 -
Pagamento com base em opções de ações (b)		  87	 279	 -	 -
Total		  3.203	 2.659	 551	 252
(a) Benefícios de curto prazo: os benefícios de curto prazo incluem remuneração fixa (salários 
e honorários, férias, 13º salário), encargos sociais (INSS, FGTS) e remunerações variáveis como 
participação nos lucros e resultados e bônus; (b) Remuneração com base em opções de ações: 
alguns membros da administração participam do plano de outorga de opções de ações (vide 
nota 26). 18. Provisão para riscos trabalhistas e tributários: a) Riscos trabalhistas e tributários: A 
Companhia é parte integrante de diversos processos de natureza fiscal, trabalhista, cível e riscos 
contingentes. Com base na análise individual destes processos, tendo como suporte a opinião 
dos advogados, foram provisionadas as causas consideradas prováveis, no montante total de R$ 
1.424 (R$ 570 em 2009) apresentados na rubrica de provisão para riscos trabalhistas e tributários. 
Adicionalmente, existem processos, no montante de R$ 609 (R$ 3.684 em 2009), cujo risco de 
contingências foram considerados por seus respectivos consultores legais como possível.
		  Trabalhistas	 Tributárias	 Total
Saldo em 01 de janeiro de 2009		  250	 -	 250
Adições		  809	 -	 809
Baixas		  (467)	 -	 (467)
Reversões		  (22)	 -	 (22)
Saldo em 31 de dezembro de 2009		  570	 -	 570
Adições		  934	 1	 935
Baixas		  (1)	 -	 (1)
Reversões		  (80)	 -	 (80)
Saldo 31 de dezembro de 2010		  1.423	 1	 1.424
A Companhia é parte em aproximadamente 20 processos trabalhistas cuja probabilidade de per-
da é avaliada como provável. Tais processos movidos por ex-empregados consistem em sua maio-
ria a pleitos relativos a pagamento de verbas rescisórias e horas extras. b) Depósitos judiciais: 
A Companhia possui registrado o montante de R$ 737, (R$ 48 em 2009) referente a depósito 
judicial que consiste, na sua maioria, a depósitos referentes ao recolhimento do FAP (Fator Previ-
denciário - INSS). 19. Patrimônio líquido: 19.1. Capital social: O capital social em 31 de dezembro 
de 2010 é de R$131.150, representado por 57.250.000 ações ordinárias. Em dezembro de 2010, o 
capital social da Companhia sofreu uma redução no total de R$ 20.038, passando de R$ 151.188 
para R$ 131.150, com o objetivo de trabalhar com uma estrutura de capital mais eficiente. 19.2. 
Reserva de capital: Emissão de ações e acervo incorporado: Esta reserva foi constituída em de-
corrência dos processos de estruturação societária, em contrapartida ao acervo líquido incor-

Informações até a data de Incorporação (Agosto de 2009) - Controladora
Empresas		  % - Participação	 Patrimônio líquido	 Resultado	 Investimento (patrimônio)	 Ágio	 Investimento (incluindo ágio)	 Equivalência
CF Comércio de Roupas Ltda.		  100	 613	 390	 613	 1.887	 2.500	 390
SH Recife Comércio de Roupas Ltda.		  100	 824	 494	 824	 2.240	 3.064	 494
Marthi Comércio do Vestuário Ltda.		  100	 774	 317	 774	 1.591	 2.365	 317
( - ) Amortização de ágio		  -	 -	 -	 -	 (1.115)	 (1.115)	 -
Total			   2.211	 1.201	 2.211	 4.603	 6.814	 1.201
Composição dos principais grupos de contas patrimoniais e de resultado:
Saldos até a data de Incorporação - Agosto de 2009
Balanços patrimoniais		  CF Comércio de Roupas Ltda.	 SH Recife Comércio de Roupas Ltda.	 Marthi Comércio do Vestuário Ltda.
Ativo circulante		  794	 1.043	 994
Ativo não circulante		  16	 -	 146
Passivo circulante		  197	 219	 366
Passivo não circulante		  -	 -	 -
Patrimônio líquido		  613	 824	 774
Resultado		  CF Comércio de Roupas Ltda.	 SH Recife Comércio de Roupas Ltda.	 Marthi Comércio do Vestuário Ltda.
Receita líquida de vendas		  2.635	 3.149	 2.229
Custos das vendas		  (1.344)	 (1.547)	 (1.260)
Receitas (despesas) operacionais líquidas		  (742)	 (877)	 (508)
Provisão para imposto de renda e contribuição social		  (159)	 (231)	 (144)
Lucro	 	 390	 494	 317
8. Imobilizado líquido: Representado por:
		  Móveis e	 Máquinas e			   Equipamentos	 Benfeitoria Imóvel	 Imobilizado em
	 	 Utensílios	 Equipamentos	 Instalações	 Veículos	 de Informática	 de Terceiros (1)	 Andamento	 Outros (2)	 Total
Saldo em 01/01/2009		  9.565	 1.174	 1.254	 298	 1.083	 21.051	 6.392	 744	 41.561
Adições		  2.800	 1.089	 320	 68	 478	 7.593	 10.898	 341	 23.587
Baixas		  -	 (6)	 -	 (5)	 (1)	 -	 (13.882)	 -	 (13.894)
Depreciação		  (1.291)	 (344)	 (192)	 (73)	 (349)	 (6.390)	 -	 (480)	 (9.119)
Transferência e outros		  447	 1.376	 71	 -	 2	 535	 (2.584)	 153	 -
Saldo em 31/12/2009		  11.521	 3.289	 1.453	 288	 1.213	 22.789	 824	 758	 42.135
Adições		  2.088	 641	 3	 155	 986	 4.138	 11.830	 286	 20.127
Baixas		  (4)	 (62)	 -	 3	 (17)	 12	 (6)	 67	 (7)
Depreciação		  (1.370)	 (327)	 (201)	 (52)	 (396)	 (7.120)	 -	 (241)	 (9.707)
Transferência e outros		  2.668	 1.192	 -	 -	 276	 4.557	 (10.058)	 431	 (934)
Saldo em 31/12/2010		  14.903	 4.733	 1.255	 394	 2.062	 24.376	 2.590	 1.301	 51.614
(1) Referente às benfeitorias em lojas, as quais são depreciadas em conexão com o prazo de locação contratual; (2) Referentes a manequins, cabides e correlatos; A Companhia divulga a movimen-
tação do imobilizado com as informações da controladora, pois a diferença entre consolidado e controladora é irrelevante. A Companhia contratou serviços especializados para levantamento físico 
visando a avaliação da vida útil remanescente de seus bens e a reconciliação por localidade, utilizando-se como data-base 31 de dezembro de 2009. Como resultados deste trabalho, foram feitas: 
• Reclassificações entre contas contábeis; • Reconfirmação da vida útil adotada e adequação de novas taxas a qual resultou numa redução da depreciação anual de 2010; • Avaliações do valor 
residual, cuja diferença com relação ao valor contabilizado foi julgada como substancialmente inexistente. A administração não identificou bens ou conjunto de bens de valores relevantes que 
apresentassem valor contábil substancialmente inferior ou superior ao seu valor justo, portanto, não houve necessidade de ajustar os valores registrados na contabilidade.
9. Intangível: Representado por:
				    Vida Útil Definida			   Vida Útil Indefinida
		  Gastos com	 Gastos desenvolvimento	 Gastos com Implantação	 Marcas e	 Fundo de	 Ágio por
		  Abertura de lojas (1)	 de coleção	 e licença de software	 Patentes	 Comércio	 rentabilidade futura	 Total
Saldo em 01/01/2009		  15.774	 431	 1.349	 738	 2.659	 4.603	 25.554
Adições		  -	 769	 868	 723	 -	 -	 2.360
Baixas		  -	 -	 (11)	 (19)	 -	 -	 (30)
Amortização		  (3.377)	 (1.027)	 (417)	 -	 -	 -	 (4.821)
Saldo em 31/12/2009		  12.397	 173	 1.789	 1.442	 2.659	 4.603	 23.063
Adições		  4.890	 899	 1.005	 107	 2.670	 -	 9.571
Baixas		  27	 (685)	 -	 -	 -	 -	 (658)
Amortização		  (3.361)	 -	 (598)	 -	 -	 -	 (3.959)
Saldo em 31/12/2010		  13.953	 387	 2.196	 1.549	 5.329	 4.603	 28.017
(1) Os gastos com implantação de lojas referem-se a gastos incorridos e comprometidos com os esforços de abertura de novas lojas, incluindo o ônus da substituição de lojas licenciadas por lojas 
próprias, os quais são amortizados em média pelo prazo de cinco anos em conexão com o período estimado de recuperabilidade; (2) Referem-se aos gastos específicos incorridos no desenvolvi-
mento de futuras coleções, os quais serão amortizados pelo período de vigência da mesma, no grupo de Despesas Gerais e Administrativas; (3) Substancialmente apresentado pela marca Bo.Bô; 
(4) Ágio por rentabilidade futura; (5) Refere-se ao valor de luvas pagas aos proprietários dos pontos comerciais, não sendo amortizado. A realização ocorrerá quando da eventual alienação dos 
pontos comerciais, ou pela sua redução de recuperação. A Companhia divulga a movimentação do intangível com as informações da controladora, pois a diferença entre consolidado e controladora 
é irrelevante. 10. Teste de redução ao valor recuperável de ativos - “impairment”: A menor unidade geradora de caixa determinada pela Companhia para avaliar a recuperabilidade dos ativos 
tangíveis e intangíveis corresponde a cada uma de suas lojas. A Administração efetuou análise detalhada do valor recuperável para cada ativo pelo método do fluxo de caixa futuro individual (por 
loja) descontado a valor presente e comparado ao valor dos ativos. Em 31 de dezembro de 2010, com base nos cálculos efetuados, não foram identificados ativos que necessitem de provisão para 
redução ao seu valor de recuperação.
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Restoque Comércio e Confecções de Roupas S.A.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos administradores e acionistas da Restoque Comércio e Confecções de Roupas S/A. Examina-
mos as demonstrações financeiras da Restoque Comércio e Confecções de Roupas S/A (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores indepen-
dentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e 
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a exe-
cução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divul-
gações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem 

do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações financeiras: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Restoque Comércio e Confecções de Roupas S/A 
em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board - IASB. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: Examinamos, também, a 
demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2010, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias aber-
tas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa 

demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, 
em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspon-
dentes ao exercício anterior: As demonstrações financeiras da Restoque Comércio e Confecções 
de Roupas S/A referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, antes da reapresenta-
ção, foram examinadas pela Terco Grant Thornton Auditores Independentes (Terco), entidade 
separada legalmente da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., que emitiu relatório em 19 
de março de 2010 com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras. Em 
1 de outubro de 2010, a Terco foi incorporada pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
Após essa incorporação, a Ernst & Young Auditores Independentes S.S. passou a ser denominada 
Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2011.

Ernst & Young Terco	 J.André Viola Ferreira
Auditores Independentes S.S.	 Contador
CRC nº 2SP - 015199/O-6	 CRC - 1SP-195.865/O-0

Diretoria
	 Alexandre Calixto Afrange	 Luis Fernando Cunha Ryan	 Paulo Cesar Picolli
	 Diretor Presidente - CPF 101.684.248-19	 Diretor Financeiro e Relações com Investidores - CPF 294.084.218-33	 Contador - CRC SP - 165.645/O-6
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porado. Em 2009 foi utilizado o montante de R$ 14.787 para absorção dos gastos referentes a 
comissões dos bancos coordenadores e serviços de consultoria financeira, jurídica e de mercado 
na preparação do processo de abertura de capital e na captação de recursos. Outorga de ações: 
Refere-se ao reconhecimento da despesa de pagamentos com base em ações de acordo com o 
período de concessão. Ações em tesouraria: Em 13 de maio de 2010 o Conselho de Administra-
ção aprovou o programa de aquisições de ações de emissão da Companhia para manutenção 
em tesouraria ou posterior cancelamento, sem redução do capital social (“Programa”), uma vez 
que, mantidas as mesmas condições conjunturais da economia, os Conselheiros entenderam que 
a aquisição de ações da Companhia corresponde a uma aplicação para os recursos financeiros 
disponíveis da Companhia que irá reverter em favor dos acionistas, sendo a quantidade máxima 
de ações ordinárias a serem adquiridas de 2.374.001, que correspondiam a 10% das ações em cir-
culação na data do estabelecimento do Programa. O valor total a ser utilizado no Programa foi 
limitado a 25% do lucro líquido apurado nas demonstrações contábeis da Companhia relativas 
ao 1º trimestre de 2010 e em cada trimestre subseqüente durante o prazo de duração do mesmo, 
a menos que o Conselho de Administração aprovasse outro limite. A vigência do Programa foi 
estabelecida em 365 dias, expirando-se em 13 de maio de 2011. Em 22 de novembro de 2010 o 
Conselho de Administração autorizou a Companhia a utilizar o lucro auferido no 3º trimestre de 
2010 para aquisição de ações de sua emissão, nos termos do Programa. Até 31 de dezembro de 
2010 a Companhia adquiriu 574.200 ações ordinárias pelo montante de R$7.427, totalizando um 
custo médio R$ 12,92 por ação, sendo o custo mínimo R$ 7,16 e o máximo R$ 14,31. A cotação 
de fechamento em 31 de dezembro de 2010 é de R$ 17,10. A Companhia até 31 de dezembro 
de 2010 não alienou ações adquiridas no Programa. 19.3. Destinação de lucros: A destinação 
de lucros obedece às determinações de seu estatuto social, que compreende: • 5% para reserva 
legal, até o limite de 20% do capital social integralizado. • Distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios, em percentual a ser definido pela Assembléia Geral, respeitando as regras previs-
tas na legislação vigente (mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após a constituição da 
reserva legal e a formação de reserva de contingência).
	 	 2010	 2009
Lucro Líquido do Exercício		  37.055	 6.643
Destinação
Reserva Legal		  1.853	 (332)
Dividendo mínimo obrigatório		  8.801	 1.578
(-) Dividendo pago antecipadamente		  10.159	 5.725
Saldo remanescente		  25.043	 586
Destinação
(-) Reserva de lucros por ações em tesouraria
Até 31/12/2010		  (7.427)	 -
Após 31/12/2010  (vide nota 26)		  (3.633)	 -
(=) Saldo disponível		  13.983	 586
Dividendo mínimo por ação		  0,15389	 0,027563
O saldo de lucro líquido após proposição de dividendos mínimos obrigatórios, totalizando 
R$13.983 em 31 de dezembro de 2010, foi destinado para Reserva de Lucros. Reserva de lucros 
e dividendos intercalares de 2010: Em 13 de maio de 2010 foi deliberado, conforme Reunião do 
Conselho de Administração, a distribuição de dividendos intercalares no valor de R$3.005, tendo 
direito aos mesmos os acionistas que constavam da posição acionária de fechamento da Compa-
nhia junto ao Banco Itaú S.A. na data de 17 de maio de 2010. Estes dividendos foram pagos em 
25 de maio de 2010 e serão imputados aos dividendos obrigatórios relativos ao exercício de 2010. 
Em 11 de agosto de 2010 foi deliberado, conforme Reunião do Conselho de Administração, a dis-
tribuição de dividendos intercalares no valor de R$7.154, tendo direito aos mesmos os acionistas 
que constavam da posição acionária de fechamento da Companhia na data de 16 de agosto de 
2010. Estes dividendos foram pagos em 25 de agosto de 2010 e foram imputados aos dividendos 
obrigatórios relativos ao exercício de 2010. 19.4. Lucro por ação: Conforme requerido pelo CPC 
41 e IAS 33, as tabelas a seguir reconciliam o lucro líquido aos montantes usados para calcular o 
lucro por ação básico e diluído.
	 	 2010	 2009
Básico
Numerador básico
Lucro líquido alocado para ações ordinárias		  37.055	 6.643
Denominador básico
Média ponderada de ações ordinárias		  57.189	 57.250
Lucro por Ação - Básico		  0,65380	 0,11603
	 	 2010	 2009
Diluído
Numerador diluído
Lucro líquido alocado para ações ordinárias		  37.055	 6.643
Denominador diluído
Média ponderada de ações ordinárias		  57.189	 57.250
Mais:
Potencial incremento nas ações ordinárias em função do
   plano de opções de ações		  329	 494
Total	 	 57.518	 57.744
Lucro por Ação - Diluído		  0,64424	 0,11504
20. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e administrativas (compostas principal-
mente por aluguel da sede e de lojas) aumentaram de R$ 39.404 em 31 de dezembro de 2009 
para R$ 46.737 em 31 de dezembro de 2010, principalmente em função do crescimento das 
operações. 21. Despesas com vendas: As despesas com vendas (compostos principalmente por 
despesas com salários, comissões de vendas, encargos e despesas com marketing) aumentaram 
de R$ 92.539 em 31 de dezembro de 2009 para R$110.262 em 31 de dezembro de 2010 principal-
mente em função do crescimento das operações.
22. Resultado financeiro
	 	                Controladora		 Consolidado
	 	 2010	 2009	 2009
Despesas Financeiras
Juros		  (197)	 (373)	 (373)
Comissão de Cartão de Crédito (2)		  (7.045)	 (5.826)	 (6.036)
Despesas Bancárias		  (209)	 (198)	 (200)
AtualizaçãoMonetária(1)		  (456)	 (164)	 (164)
Outras		  (501)	 (721)	 (721)
Total		  (8.408)	 (7.282)	 (7.494)
Receitas Financeiras
Rendimento de Aplicação Financeira		  2.145	 2.748	 2.748
Juros e Variação Cambial		  1.407	 277	 277
Total		  3.552	 3.025	 3.025
Resultado Financeiro		  (4.856)	 (4.257)	 (4.469)
(1) Refere-se substancialmente à correção anual do saldo à pagar aos acionistas, com reajuste 
baseado na variação do IGPM e cujo pagamento se dará em 60 meses (conforme mencionado 
na nota 15.1). (2) Referem-se a taxas de comissão com os administradores e adquirentes dos 
cartões de crédito, instrumento utilizado para o recebimento de parcela substancial das receitas. 
Vide nota 2.2.5. 23. Imposto de renda e contribuição social: 23.1. Saldos correntes: O imposto 
de renda e a contribuição social são calculados e registrados com base no resultado tributável, 
considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente.
23.2. Créditos tributários
		  	                 Controladora		Consolidado
	 	 2010	 2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Créditos Tributários:
Resultantes da Incorporação (1)		  24.337	 24.337	 24.337	 24.337
(-) Amortização		  (15.584)	 (11.077)	 (6.570)	 (6.570)
Imposto de Renda e Contribuição Social 
   Diferidos sobre outras diferenças temporárias		  2.905	 3.043	 934	 934
Total		  11.658	 16.303	 18.701	 18.701
Decorrente de: 
Prejuízos Fiscais a serem compensados com
   lucros tributáveis futuros-IRPJ (2)		  -	 3.147	 2.344	 2.344
Base de Cálculo Negativa a ser compensada
   com lucros tributáveis futuros-CSSL (2)		  -	 1.133	 843	 843
Total Geral		  11.658	 20.583	 21.888	 21.888
Parcela Circulante		  4.507	 4.507	 4.507	 4.507
Parcela Não Circulante		  7.151	 16.076	 17.381	 17.381

(1) Em 30 de julho de 2007, a Companhia incorporou a empresa controladora EDGE 2, absor-
vendo o seu acervo líquido representado parcialmente por um ágio de R$67.065 (ajustado para 
R$68.168), líquido da provisão contábil no valor de R$44.263 (ajustado para R$45.366), que re-
duziu o ágio ao valor de crédito tributário recuperável para o valor de R$22.802. Em 27 de março 
de 2008, foi aprovado o protocolo de justificação da incorporação da empresa EDG Participações 
pela Companhia. Esta empresa é resultante da reorganização societária da EDG. Em decorrência 
da incorporação, a Companhia recebeu o acervo líquido da EDG Participações, apurado por um 
laudo de avaliação a valor contábil, no montante de R$1.535, que foi incorporado ao patrimônio 
líquido da Companhia e reconhecido como reserva de ágio. A recuperação destes ágios (EDGE2 
e EDG) se dará no prazo de 5,4 anos, conforme laudo de avaliação econômica de peritos avalia-
dores independentes. (2) A Companhia apurou prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social de anos anteriores, que são compensados no curso normal das atividades com lucros tribu-
táveis futuros. Em 31 de dezembro de 2010 o saldo de prejuízo fiscal já foi todo utilizado. 23.3. 
Conciliação entre alíquotas nominais e efetivas: A conciliação da despesa calculada pela alíquota 
combinada e da despesa de imposto de renda e contribuição social do resultado é demonstrada 
como segue:
	 	                Controladora		 Consolidado
	 	 2010	 2009	 2009
Lucro antes das provisões tributárias		  55.994	 10.281	 10.816
Alíquota Nominal		  34%	 34%	 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social à  alíquota efetiva		 19.038	 3.495	 3.677
Ajustes para cálculo da taxa efetiva sobre realização de
   despesas não dedutíveis da base
Adições de Provisões Indedutíveis		  810	 4.735	 5.496
Exclusão de Provisões Indedutíveis		  (635)	 (541)	 (950)
Amortização do Ágio (1)		  (4.896)	 (4.636)	 (4.636)
Realização do saldo de prejuízo fiscal		  (4.279)	 (916)	 (916)
Cálculo nominal do adicional de IRPJ		  (24)	 (24)	 (24)
Registro de saldo complementar (2)				    220
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social		  10.014	 2.333	 2.868
(1) Referem-se principalmente a amortização dos ágios da EDG e EDG2, além dos ágios refe-
rentes a aquisição de três empresas de suas licenciadas CF Comércio de Roupas Ltda, SH Recife 
Comércio de Roupas Ltda e Marthi Comércio de Roupas Ltda. (2) A despesa de Imposto de Renda 
e Contribuição social do resultado de 31 de dezembro de 2009 refere-se ao complemento de 
exercícios anteriores. 24. Ônus, responsabilidades eventuais e compromissos: A Companhia tem 
compromissos assumidos com arrendadores de diversas lojas, incluindo operacionais e aquelas 
em desenvolvimento, já contratados em 31 de dezembro de 2010. Os valores de aluguéis são 
compostos de valores fixos mensais reajustáveis, e em percentual sobre o faturamento da loja, 
prevalecendo dos dois o maior, sendo que em dezembro o aluguel fixo mínimo é considerado 
em dobro. O valor conhecido dos compromissos assumidos é de:
	 	 Aluguel
2011		  10.854
2012		  9.457
A partir de 2013		  14.445
Total		  34.756
25. Cobertura de seguros: A Companhia mantém seguros segundo a cobertura contratada, 
considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou 
responsabilidades.
Tipo de risco	 Objeto	 Montante da cobertura
Seguro de vida	 Cobertura danos pessoais - viagens	 1.169
Veículo	 Frota de veículo	 2.812
Responsabilidade civil	 Estabelecimentos comerciais e empregador	 800
Seguro empresarial	 Equipamentos e lucros cessantes	 57.924
As premissas adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das 
demonstrações financeiras, conseqüentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes. 26. Plano de outorga de opções de ações: Em 1 de abril de 2008, o Conselho 
de Administração da Companhia aprovou o plano de opção de compra de ações, indicando 
administradores, empregados, colaboradores e prestadores de serviços que receberam as op-
ções e a quantidade total a ser distribuída. O número de opções de compra de ações foi de 
964.679 ações, limitado a 1.250.000 ações ordinárias. As ações a serem adquiridas de acordo 
com o exercício da opção de compra outorgada, nos termos do plano, terão todos os direitos 
e vantagens inerentes às demais ações ordinárias de emissão da Companhia (permanecendo 
em aberto em 31 de dezembro de 2010- 329.381 ações). O preço do exercício da opção é de 
R$6,75 para cada ação na data de celebração do Contrato de Opção, corrigido monetariamen-
te pela variação do IGP-M do período entre a data do Contrato de Opção e a data da efetiva 
subscrição. A composição das opções concedidas e premissas econômicas estão demonstradas 
a seguir:

	 	 1ª Tranche	 2ª Tranche	 3ª Tranche	 4ª Tranche
Data da outorga		 29/04/2008	 29/04/2008	 29/04/2008	 29/04/2008	 Total
Número de opções outorgadas		  241.170	 241.170	 241.170	 241.169	 -
Taxa de dividendos		  5,32%	 5,32%	 5,32%	 5,32%	 -
Volatilidade		  51,68%	 51,68%	 51,68%	 51,68%	 -
Taxa de juros livre de risco		  14,05%	 14,05%	 14,07%	 14,09%	 -
Vestingperiod		  29/04/09	 29/04/10	 29/04/11	 29/04/12	 -
R$ - Valor justo da opção
   na data da outorga		  1,48	 1,90	 2,16	 2,33	 -
R$ - Total		  356	 457	 521	 563	 -
Taxa estimada de não
   exercício (forfeiture rate)		  5%	 5%	 5%	 5%	 -
R$ - Despesa pela concessão
   de opção de ação (a ser
   reconhecida pelo período
   de serviço)		  338	 434	 495	 535	 1.802
R$ - Abatimento referente desligados
   (perda do direito de concessão)		  (108)	 (137)	 (154)	 (172)	 (571)
R$ - Despesa reconhecida em 2008		  226	 145	 110	 88	 569
R$ - Despesa reconhecida em 2009		  113	 217	 165	 134	 629
R$ - Reversão de despesa reconhecida
   em 2009		  (44)	 (85)	 (65)	 (53)	 (247)
R$ - Despesa reconhecida até 31 de
   dezembro de 2010		  -	 75	 86	 92	 253
R$ - Reversão de desligados em 2010		 (25)	 (32)	 (36)	 (40)	 (133)
Na determinação do valor justo das opções de ações, foram utilizadas as seguintes premissas 
econômicas: A Companhia, por decisão do seu Conselho de Administração, observando limites 
impostos pela regulamentação aplicável à época, irá definir se as ações objeto do contrato de 
opção serão adquiridas mediante a emissão de novas ações dentro do limite do capital autori-
zado ou mediante compra e venda de ações mantidas em tesouraria que serão emitidas ou ad-
quiridas em virtude do plano, observada a regulamentação em vigor. O valor justo foi calculado 
na data da outorga das opções de compra de ações, com base no modelo da Black & Scholes, 
a ser registrado em uma base “pro ratatemporis”, durante o período de prestação de serviços 
que se inicia na data da outorga, até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício 
da opção. Este modelo é calculado com base em premissas como o valor de mercado da cotação 
da ação da Companhia na data da outorga, o preço de exercício da opção, a volatilidade do 
preço das ações da Companhia, a taxa de juros livre de risco e o prazo de vigência do contrato e 
prestação do serviço. É registrado tendo como vigência o período da prestação do serviço, que 
se inicia na data da outorga, até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da 
opção. No ano de 2010, a Companhia procedeu ao registro, em despesa administrativa, rela-
tiva ao plano de outorga de opções de ações o montante de R$ 253 (R$ 629 em dezembro de 
2009), em contra partida à constituição de uma reserva de capital e também efetuou a reversão 
da parcela de despesa referente aos colaboradores desligados da Companhia no montante de 
R$133 (R$ 247 em 2009). 27. Objetivo e políticas para gestão de risco financeiro: Os instrumentos 
financeiros da Companhia são representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 
a pagar, empréstimos e financiamentos, todos registrados pelo valor de custo acrescidos de ren-
dimentos ou encargos incorridos e variações cambiais, os quais em 31 de dezembro de 2009 e 31 
de dezembro de 2010 se aproximam dos valores de mercado. O principal propósito do passivo 
financeiro é financiar o crescimento das operações da Companhia. A Companhia não possui uma 
política formalizada de risco e uso de instrumentos financeiros, todavia, todas as operações re-
ferentes a empréstimos, financiamentos e instrumentos financeiros derivativos foram aprovados 
em reuniões do Conselho de Administração. A Companhia efetuou avaliação de seus ativos e 
passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por meio de informações disponíveis 
e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado 
e a seleção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e estimativas para se 
calcular o valor de realização mais adequado. Como conseqüência, as estimativas apresentadas 
não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. 
O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos 
valores de realização estimados. Os instrumentos financeiros da Companhia são apresentados 
em atendimento à Deliberação CVM nº 604, de 19 de novembro de 2009, que aprovou os Pro-
nunciamentos Técnicos CPC’s 38 (IAS 39), 39 (IAS 32) e 40 (IFRS 7), e à Instrução CVM nº 475, de 17 
de dezembro de 2008. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à 
variação da moeda (US$) e variação da taxa da Libor para financiamentos e CDI para aplicações 
financeiras. Assim, a Companhia está exposta a risco de câmbio, risco de taxa de juros, risco de 
crédito e risco de mercado. Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido à variação nos preços 
de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de risco: risco de câmbio, risco de taxa 
de juros e risco de preço que pode ser de commodities, de ações, entre outros. As análises de 
sensibilidade nas seguintes seções referem-se à posição em 31 de dezembro de 2010. Risco de 
câmbio: O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um ins-
trumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. Visando eliminar, no período 
compreendido entre 31 de dezembro de 2010 e 1 de fevereiro de 2011, os riscos inerentes a 
exposição à taxa de câmbio de sua captação em moeda estrangeira, a Companhia contratou uma 
operação de termo de moeda com o mesmo valor de referência da captação. O vencimento da 
mencionada operação deu-se em 01 de fevereiro de 2011, com o pagamento de R$147 por parte 
da Companhia para o banco. Em 31 de dezembro de 2010, a operação detida pela companhia é 
demonstrada conforme segue:

Operação com instrumento financeiro derivativo - Termo de Moeda
		  Valor nocional	 Posição	 Data de	 Data de	 Taxa de Termo	 Valor justo apurado	 Valor de liquidação
Descrição		  em US$	 Companhia	 Contratação	 Vencimento	 Contratada R$/US$	 em 31/12/2010	 da operação em R$ (a)
Termo de moeda		  30.000	 Comprador	 30/12/2010	 01/02/2011	 1,6783	 (141)	 (147)

(a) Representa o valor de liquidação obtido pela Companhia no encerramento da operação em 
01 de fevereiro de 2011. Como a operação de termo foi contratada em 30 de dezembro de 2010, 
não havendo variação significativa entre o valor contratado e o valor justo, em 31 de dezembro 
de 2010, a Companhia optou por registrar os efeitos da transação por regime de caixa. Uma vez 
que a operação de termo de moeda foi liquidada em 01 de fevereiro de 2011, a administração 
julga não ser necessária a divulgação do quadro de análise de sensibilidade para a referida ope-
ração, conforme requerido pela Instrução CVM 475/08. Sensibilidade a taxa de câmbio: A tabela 
abaixo demonstra a sensibilidade a uma possível mudança na taxa de câmbio do dólar nor-
te-americano (US$), mantendo-se todas as outras variáveis constantes, no lucro da Companhia 
antes da tributação (devido a variações no valor justo de ativos e passivos monetários). Durante 
o mês de janeiro, o impacto de uma possível mudança na taxa de câmbio do US$ sobre os finan-
ciamentos da Companhia seria reduzido significativamente pela operação de termo de moeda, 
em valor idêntico ao valor dos financiamentos em moeda estrangeira, uma vez que a operação 
de termo de moeda foi realizada com o objetivo de proteção (hedge) contra eventuais mudanças 
na taxa de câmbio do US$ até a data de seu vencimento, em 1 de fevereiro de 2011.
			   Cenário	 Cenário	 Cenário	 Cenário
		  Cenário	 Variação	 Variação	 Variação	 Variação
Operação		  base	 -25%	 -50%	 +25%	 +50%
Taxa de juros LIBOR constante
  Despesa Financeira Total Anual		  (1.931)	 11.043	 24.016	 (14.904)	 (27.877)
Saldo de financiamentos
  em 31/12/2010 R$ 49.962
Risco de Taxa de Juros: Risco de taxa de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa 
futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de merca-
do. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, 
principalmente, às obrigações de longo prazo da Companhia sujeitas a taxa de juros variáveis. 
Sensibilidade a taxas de Juros: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a uma possível mu-
dança nas taxas de juros LIBOR, mantendo-se todas as outras variáveis constantes, no lucro da 
Companhia antes da tributação (é afetado pelo impacto dos empréstimos a pagar sujeitos a 
taxas variáveis).
			   Cenário	 Cenário	 Cenário	 Cenário
		  Cenário	 Variação	 Variação	 Variação	 Variação
Operação		  base	 -25%	 -50%	 +25%	 +50%
Taxa de câmbio R$/US$ constante
  Despesa Financeira Total Anual		  (1.931)	 (1.816)	 (1.702)	 (2.045)	 (2.159)
Saldo de financiamentos
  em 31/12/2010 R$ 49.962		  LIBOR
A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a uma possível mudança nas taxas de juros CDI, man-
tendo-se todas as outras variáveis constantes, no lucro da Companhia antes da tributação (é 
afetado pelo impacto das aplicações financeiras sujeitas a taxas variáveis).

			   Cenário	 Cenário	 Cenário	 Cenário
		  Cenário	 Variação	 Variação	 Variação	 Variação
Operação		  Base	 -25%	 -50%	 +25%	 +50%
Receita Financeira Total Anual		  3.213	 2.410	 1.606	 4.016	 4.819
Saldo de aplicações financeiras
   em 31/12/2010 R$ 31.716		  CDI
Riscos de crédito: O risco de crédito é minimizado pelo fato das vendas da Companhia serem rea-
lizadas à vista e o restante por meio de cartões de crédito administrados por terceiros, conforme 
comentado na Nota 5. As políticas de vendas para clientes pessoas jurídicas estão subordinadas 
às políticas de crédito fixadas pela administração e visam minimizar eventuais problemas decor-
rentes da inadimplência de seus clientes. Gestão de capital: O objetivo da gestão de capital da 
Companhia é assegurar uma relação de capital eficiente, a fim de suportar os negócios e maxi-
mizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital, adequando a mesma 
às condições econômicas, podendo efetuar pagamentos de dividendos, redução de capital aos 
acionistas, recompra e alienação de ações de sua própria emissão, captação de empréstimos e 
financiamentos e contratação de operações com derivativos. A Companhia inclui dentro da es-
trutura de dívida líquida: empréstimos e financiamentos menos caixa e equivalentes de caixa.
				    Controladora	  Consolidado
		  31/12/2010	 31/12/2009	 01/01/2009	 01/01/2009
Emprestimos e financiamentos	 	 50.049	 -	 -	 -
(-) Caixa e equivalente de caixa
   e aplicações	 	 (35.228)	 (24.584)	 (38.164)	 (38.602)
Dívida líquida	 	 14.821	 (24.584)	 (38.164)	 (38.602)
Patrimônio líquido	 	 152.992	 154.028	 152.727	 152.727
Patrimônio líquido e dívida líquida	 	 167.813	 129.444	 114.563	 114.125
28. Outras despesas e receitas operacionais: Representado por:
		          Controladora		 Consolidado
		  2010	 2009	 2009
Despesas com contingência		  (852)	 (804)	 (804)
Baixa de estoques em poder de terceiros/produtos acabados		  -	 (5.908)	 (5.908)
Participação nos lucros e resultados(1)		  -	 (1.012)	 (1.012)
Provisão para perda		  75	 (2.461)	 (2.461)
Outras		  662	 (1.127)	 (1.205)
Receitas (despesas) operacionais líquidas		  (115)	 (11.312)	 (11.390)
(1) O valor de 2009 refere-se a competência de 2008. A provisão do ano é registrada em despesas 
com vendas. 29. Eventos subseqüentes: Em janeiro de 2011, a Companhia adquiriu empréstimo 
no valor de US$ 5.000 (R$ 8.405), pelo prazo de 3 (três) anos, sujeito a 2,85% ao ano mais LIBOR. 
Os pagamentos de juros serão semestrais e o principal no final do período do empréstimo. Em 
17 de janeiro de 2011, a Companhia adquiriu 209.800 ações ordinárias pelo montante de R$ 
3.382, com custo de R$ 16,10 por ação. Em 27 de janeiro de 2011, a Companhia adquiriu 15.000 
ações ordinárias pelo montante de R$ 251, totalizando um custo médio R$ 16,75, sendo o custo 
mínimo R$ 16,55 e o máximo R$ 16,84. A liquidação desta operação ocorreu em 01 de fevereiro 
de 2011.


